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EMENTA 

RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA – TITULAR DA EMPRESA 

INDIVIDUAL – CORRETA A ELEIÇÃO. O titular da empresa individual 

responde ilimitadamente pelos créditos tributários constituídos, nos termos do art. 

21, § 2º, da Lei nº 6.763/75, c/c os arts. 966 e 967 do Código Civil. Legítima a sua 

inclusão no polo passivo da obrigação tributária. 

MERCADORIA - SAÍDA DESACOBERTADA - OMISSÃO DE RECEITA - 

CARTÃO DE CRÉDITO E/OU DÉBITO. Constatada a saída de mercadorias 

desacobertadas de documentação fiscal, apurada mediante confronto entre as 

vendas declaradas pela Autuada à Fiscalização e os valores constantes em extratos 

fornecidos pelas administradoras de cartões de crédito e/ou débito, bem como 

operações por PIX, obtidos por informações das empresas responsáveis. 

Procedimento considerado tecnicamente idôneo, nos termos do art. 194, incisos I e 

VII do RICMS/02. Exigências de ICMS, Multa de Revalidação capitulada no art. 

56, inciso II e Multa Isolada prevista no art. 55, inciso II c/c art. 55, § 2º, inciso I, 

todos da Lei nº 6.763/75. 

SIMPLES NACIONAL – EXCLUSÃO - PROCEDIMENTO FISCAL 

REGULAR. Correta a exclusão do regime do Simples Nacional nos termos do 

disposto no art. 29, incisos V e XI, §§1º e 3º da Lei Complementar nº 123/06 c/c 

art. 84, inciso IV, alíneas “d” e “j”, da Resolução CGSN nº 140, de 22/05/18. 

Lançamento procedente. Improcedente a impugnação relativa à exclusão do 

Simples Nacional. Decisões unânimes. 

RELATÓRIO 

A autuação versa sobre saídas de mercadorias desacobertadas de 

documentação fiscal, no período de janeiro a dezembro de 2022, apuradas mediante 

confronto dos valores referentes às operações de cartão de crédito e de débito, bem 

como operações por PIX, obtidos por informação das empresas administradoras de 

cartões e nas DIMP - Declarações de Informações de Meios de Pagamento, com os 

valores declarados pelo Contribuinte como faturamento à SEF/MG, conforme 
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PGDASD - Programa Gerador do Documento de Arrecadação do Simples Nacional – 

Declaratório. 

Exige-se o ICMS, a Multa de Revalidação prevista no art. 56, inciso II, da 

Lei nº 6.763/75 e a Multa Isolada capitulada no art. 55, inciso II c/c art. 55, § 2º, inciso 

I, do citado diploma legal. 

Foi incluído como coobrigado o empresário Daniel Bruno da Silva Rosa, 

em função de suas responsabilidades pelos atos praticados na gestão da empresa, com 

base no art. 21, inciso XII, da Lei n° 6.763, de 26/12/75, c/c os arts. 966 e 967 do 

Código Civil - Lei federal nº 10.406, de 10/01/02, e o art. 789 da Lei nº 13.105, de 

16/03/15, bem como nos termos do art. 135, inciso III, do Código Tributário Nacional 

(CTN) c/c o art. 21, § 2º, inciso II, da Lei n° 6.763/75. 

Trata, ainda, o lançamento acerca da exclusão da Autuada do regime do 

Simples Nacional (regime tributário diferenciado, simplificado e favorecido previsto na 

Lei Complementar nº 123/06), tendo em vista o cometimento da infração que ensejou a 

autuação relatada, nos termos do art. 29, incisos V e XI, e §§ 1º, 3º e 9º, inciso I, da 

citada lei complementar e do art. 84, inciso IV, alíneas “d” e “j”, e §§ 3º e 6º, inciso I, 

da Resolução CGSN nº 140/18. O Termo de Exclusão do Simples Nacional consta à fl. 

23 dos autos. 

Inconformada, a Autuada apresenta, tempestivamente, Impugnação às fls. 

29/33, contra a qual a Fiscalização manifesta-se às fls. 38/54. 

Em sessão realizada no dia 03/10/23, a 3ª Câmara de Julgamento determina 

a realização de diligência de fl. 57, para que a Fiscalização: 1) junte aos autos, as 

PGDAS transmitidas pelo Impugnante, referentes ao período autuado; 2) apresente 

elementos comprobatórios da alegação de fls. 47 dos autos, referente à inexistência de 

NF de entrada, no período de junho/21 a dezembro/22. 

Tal medida resulta no Parecer Fiscal à fl. 59 e na juntada de documentos de 

fls. 60/67. 

Aberta vista para a Impugnante, que não se manifesta. 

A Fiscalização, novamente, manifesta-se às fls. 72/73. 

DECISÃO 

Da Preliminar 

Preliminarmente, a Defesa alega que, em situações análogas ao presente 

caso, a Fiscalização tem enviado ao Contribuinte Termo de Intimação, apontando 

indícios de irregularidade, antes da lavratura do Auto de Infração. 

Conforme afirma a Fiscalização, esse procedimento não é obrigatório e não 

encontra previsão na legislação. Porém, no presente caso, o Contribuinte foi intimado, 

por meio do Termo de Intimação, antes do início da ação fiscal, conforme AR nº 

J382061174BR, de 16/02/23, comunicando que foram detectadas inconsistências entre 

as informações prestadas pelo Contribuinte e aquelas enviadas pelas administradoras de 
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cartão e outros. Assim, o Contribuinte foi intimado a se pronunciar junto à Delegacia 

Fiscal 

Entretanto, como as justificativas não foram apresentadas, foi emitido o 

Auto de Início de Ação Fiscal - AIAF, de fl. 02 dos autos.  

Portanto, rejeita-se a prefacial arguida. 

Do Mérito 

Conforme acima relatado, a autuação versa sobre saídas de mercadorias 

desacobertadas de documentação fiscal, no período de janeiro a dezembro de 2022, 

apuradas mediante confronto dos valores referentes às operações de cartão de crédito e 

de débito, bem como operações por PIX, obtidos por informação das empresas 

administradoras de cartões e nas DIMP - Declarações de Informações de Meios de 

Pagamento, com os valores declarados pelo Contribuinte como faturamento à SEF/MG, 

conforme PGDASD - Programa Gerador do Documento de Arrecadação do Simples 

Nacional – Declaratório. 

Exige-se o ICMS, a Multa de Revalidação prevista no art. 56, inciso II, da 

Lei nº 6.763/75 e a Multa Isolada capitulada no art. 55, inciso II c/c art. 55, § 2º, inciso 

I, do citado diploma legal. 

Foi incluído como coobrigado o empresário Daniel Bruno da Silva Rosa, 

em função de suas responsabilidades pelos atos praticados na gestão da empresa, com 

base no art. 21, inciso XII, da Lei n° 6.763, de 26/12/75, c/c os arts. 966 e 967 do 

Código Civil - Lei federal nº 10.406, de 10/01/02, e o art. 789 da Lei nº 13.105, de 

16/03/15, bem como nos termos do art. 135, inciso III, do Código Tributário Nacional 

(CTN) c/c o art. 21, § 2º, inciso II, da Lei n° 6.763/75. 

Trata, ainda, o lançamento acerca da exclusão da Autuada do regime do 

Simples Nacional (regime tributário diferenciado, simplificado e favorecido previsto na 

Lei Complementar nº 123/06), tendo em vista o cometimento da infração que ensejou a 

autuação relatada, nos termos do art. 29, incisos V e XI, e §§ 1º, 3º e 9º, inciso I, da 

citada lei complementar e do art. 84, inciso IV, alíneas “d” e “j”, e §§ 3º e 6º, inciso I, 

da Resolução CGSN nº 140/18. O Termo de Exclusão do Simples Nacional consta à fl. 

23 dos autos. 

Importante observar que o procedimento adotado pela Fiscalização, ao 

analisar a documentação subsidiária e fiscal da Autuada para apuração das operações 

realizadas, é tecnicamente idôneo e previsto no art. 194, incisos I e VII, do RICMS/02, 

nos seguintes termos: 

RICMS/02 

Art. 194 – Para apuração das operações ou das 

prestações realizadas pelo sujeito passivo, o 

Fisco poderá utilizar quaisquer procedimentos 

tecnicamente idôneos, tais como: 

I - análise da escrita comercial e fiscal e de 

documentos fiscais e subsidiários; 

(...) 
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VII - exame dos elementos de declaração ou de 

contrato firmado pelo sujeito passivo, nos quais 

conste a existência de mercadoria ou serviço 

suscetíveis de se constituírem em objeto de 

operação ou prestação tributáveis; 

(...) 

Registra-se, por oportuno, que a matéria encontra-se regulamentada nos 

arts. 10-A e 13-A da Parte 1 do Anexo VII do RICMS/02, in verbis: 

RICMS/02 - Anexo VII - Parte 1 

Art. 10-A. As administradoras de cartões, 

instituidoras de arranjos de pagamento, 

instituições facilitadoras de pagamento, 

instituições de pagamento, inclusive as 

credenciadoras de estabelecimentos comerciais 

para a aceitação de cartões e demais empresas 

similares manterão arquivo eletrônico referente a 

totalidade das operações e prestações, cujos 

pagamentos sejam realizados por meio de seus 

sistemas de crédito, débito ou similares, 

realizadas no período de apuração por 

estabelecimentos de contribuintes do ICMS e por 

pessoas identificadas por meio do Cadastro de 

Pessoas Físicas ou do Cadastro Nacional de 

Pessoas Jurídicas, ainda que não regularmente 

inscritas, cuja atividade ou relação com 

contribuinte inscrito indique possível realização 

de operações tributáveis pelo imposto, 

identificados na listagem disponível no endereço 

eletrônico da Secretaria de Estado de Fazenda, 

http://www.fazenda.mg.gov.br/empresas/instituicoe

sdepagamento. 

(...) 

Art. 13-A. As administradoras de cartões, 

instituidoras de arranjos de pagamento, 

instituições facilitadoras de pagamento, 

instituições de pagamento, inclusive as 

credenciadoras de estabelecimentos comerciais 

para a aceitação de cartões e demais empresas 

similares entregarão o arquivo eletrônico de que 

trata o art. 10-A deste anexo até o último dia 

útil de cada mês, relativamente às operações e 

prestações realizadas no mês imediatamente 

anterior. 

§ 1º As empresas de que trata o caput: 

I - deverão validar, assinar digitalmente e 

transmitir o arquivo eletrônico, utilizando o 

programa TED_TEF, disponível no endereço 

eletrônico 

www.fazenda.mg.gov.br/empresas/instituicoesdepaga

mento, observando que a assinatura deve se dar 

por meio de certificado digital, tipo A1, emitido 

por autoridade certificadora credenciada pela 

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - 

ICP-Brasil; 
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II - poderão utilizar outro programa ou recurso 

diferente do previsto no inciso I para assinar 

digitalmente e transmitir o arquivo eletrônico, 

mediante autorização da SEF. 

§ 2º A omissão de entrega das informações a que 

se refere o caput sujeitará a administradora de 

cartão, a instituidora de arranjos de pagamento, 

a instituição facilitadora de pagamento, a 

instituição de pagamento, inclusive a 

credenciadora de estabelecimentos comerciais para 

a aceitação de cartões e as empresas similares às 

penalidades previstas no inciso XL do art. 54 da 

Lei nº 6.763, de 26 de dezembro de 1975. 

O anexo III do Auto de Infração demonstra o somatório dos valores 

informados pelas administradoras de cartões, instituições de pagamento, dentre outras, 

e os valores informados pelo Contribuinte, bem como as diferenças apuradas, 

caracterizadas como saídas desacobertadas. 

Note-se que a própria Defesa não nega a prática da infração, mas somente 

alega que 85% (oitenta e cinco por cento) do seu faturamento se refere a venda de 

bebidas frias, cujo imposto é recolhido por substituição tributária (ST), pelo fabricante.  

Todavia, na busca da verdade material, a Câmara de Julgamento exara 

diligência para que a Fiscalização: 1) junte aos autos, as PGDAS transmitidas pelo 

Impugnante, referentes ao período autuado; 2) apresente elementos comprobatórios da 

alegação de fls. 47 dos autos, referente à inexistência de NF de entrada, no período de 

junho/21 a dezembro/22. 

Em cumprimento à deliberação, a Fiscalização inclui aos autos o Parecer 

Fiscal e os anexos às fls. 59/67, para reiterar que o Contribuinte não apresenta PGDAS 

e, também, não tem NF-e de entrada para o período em que há operações de 

débito/crédito informadas pelas empresas administradoras de cartão.  

Como elemento comprobatório a essa afirmação, foi anexado ao parecer os 

documentos abaixo enumerados: 

1- Telas de consulta PGDAS-D impressas no site da Receita Federal 

(Simples Nacional – Entes Federados), de acesso restrito, nas quais foram consultadas 

as Declarações PGDAS referentes ao ano de 2021 e 2022, com o retorno da informação 

de que não há registros (fls. 60/63); 

2- Telas de consulta de NF-e (de Terceiros e de Saídas), impressas no site do 

Auditor Eletrônico Web, de acesso restrito, nas quais foram consultadas as NF-e de 

entrada recebidas pela I.E. 003.739.451.0000, com o retorno da informação de que não 

há registros (fls. 64/67). 

Em seguida, abriu-se vista à Impugnante, mas não houve manifestação da 

mesma. 

Assim, restou comprovada nos autos a inexistência de notas fiscais de 

entrada no período autuado que pudessem certificar o recolhimento antecipado do 

ICMS.  
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Portanto, sem razão a Defesa. 

O fato de a Autuada estar enquadrada no regime simplificado de tributação 

não lhe socorre, conforme o disposto no art. 13, § 1º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei 

Complementar nº 123/06 (Simples Nacional). 

Independentemente de estar ou não a empresa cadastrada no Simples 

Nacional, na hipótese de saída de mercadoria sem emissão de documentos fiscais, a 

apuração do imposto se faz fora do regime especial de tributação, nos termos da Lei 

Complementar nº 123/06, que assim prescreve: 

Lei Complementar n° 123/06 

Art. 13 - O Simples Nacional implica o 

recolhimento mensal, mediante documento único de 

arrecadação, dos seguintes impostos e 

contribuições: 

(...) 

§ 1º - O recolhimento na forma deste artigo não 

exclui a incidência dos seguintes impostos ou 

contribuições, devidos na qualidade de 

contribuinte ou responsável, em relação aos quais 

será observada a legislação aplicável às demais 

pessoas jurídicas: 

(...) 

XIII - ICMS devido: 

(...) 

f) na operação ou prestação desacobertada de 

documento fiscal; 

(...) 

Assim, corretas as exigências de ICMS e das respectivas multas aplicadas. 

Veja-se os dispositivos legais correspondentes às penalidades aplicadas, in verbis: 

Lei n° 6.763/75 

Art. 55. As multas para as quais se adotarão os 

critérios a que se referem os incisos II a IV do 

art. 53 desta Lei são as seguintes: 

(...) 

II - por dar saída a mercadoria, entregá-la, 

transportá-la, recebê-la, tê-la em estoque ou 

depósito desacobertada de documento fiscal, salvo 

na hipótese do art. 40 desta Lei - 40% (quarenta 

por cento) do valor da operação, reduzindo-se a 

20% (vinte por cento) nos seguintes casos: 

(...) 

§ 2º - As multas previstas neste artigo: 

I - ficam limitadas a duas vezes o valor do 

imposto incidente na operação ou prestação; 

(...) 
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Art. 56. Nos casos previstos no inciso III do 

artigo 53, serão os seguintes os valores das 

multas: 

(...) 

II - havendo ação fiscal, a multa será de 50% 

(cinqüenta por cento) do valor do imposto, 

observadas as hipóteses de reduções previstas nos 

§§ 9º e 10 do art. 53. 

(...) 

Verifica-se que responde solidariamente pelo crédito tributário em exame o 

titular da empresa, que efetivamente é quem participa das deliberações e nos negócios 

sociais dela.  

Ademais, não foi o simples inadimplemento da obrigação tributária que 

caracterizou a infração à lei para o efeito de extensão da responsabilidade tributária, e 

sim a ação ou omissão que causou prejuízo à Fazenda Pública mineira, em consonância 

com entendimento do Superior Tribunal de Justiça - STJ para a responsabilização 

solidária dos sócios. 

Induvidoso, no caso, que o Coobrigado tinha conhecimento e poder de 

comando sobre toda e qualquer operação praticada pela empresa, sendo certo que as 

irregularidades constatadas caracterizam a intenção de fraudar o Fisco mineiro e 

fundamentam a inclusão dele para o polo passivo da obrigação tributária. 

Cumpre destacar que a condição de empresário individual tem previsão nos 

arts. 966 e 967 do Código Civil (CC), Lei nº 10.406/02, e, neste caso, não existe 

distinção de personalidade jurídica entre a pessoa física e a pessoa jurídica. Veja-se: 

Código Civil 

Art. 966. Considera-se empresário quem exerce 

profissionalmente atividade econômica organizada 

para a produção ou a circulação de bens ou de 

serviços. 

(...) 

Art. 967. É obrigatória a inscrição do empresário 

no Registro Público de Empresas Mercantis da 

respectiva sede, antes do início de sua 

atividade. 

Para todos os efeitos legais, o empresário individual é pessoa física, embora 

inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ. Não há separação do 

patrimônio das pessoas físicas e jurídicas. A responsabilidade patrimonial é ilimitada. 

Essa também é a posição adotada pela jurisprudência: 

AGRAVO DE INSTRUMENTO N° 0013203-
60.2012.404.0000 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. 
EMPRESÁRIO INDIVIDUAL. PENHORA. PATRIMÔNIO. 
TOTALIDADE. NO REGIME JURÍDICO APLICADO AOS 

EMPRESÁRIOS INDIVIDUAIS (ARTS. 966 E SS. DO 

CÓDIGO CIVIL) NÃO HÁ SEPARAÇÃO ENTRE 
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PATRIMÔNIO PESSOAL E PATRIMÔNIO DA EMPRESA, 
DE MODO QUE TODO O PATRIMÔNIO DO EMPRESÁRIO 

ESTÁ SUJEITO À PENHORA NA EXECUÇÃO FISCAL. 
(TRF/4ª REGIÃO – AGRAVO DE INSTRUMENTO 0013203-
60.2012.404.0000 – 2ª TURMA DO TRF – DES. LUIZ 

CARLOS CERVI – JULGADO EM 19.02.2013)  

(DESTACOU-SE) 

Destaca-se que o empresário individual tem conhecimento e poder de 

comando sobre toda e qualquer operação praticada pela empresa, sendo certo que as 

vendas de mercadorias desacobertadas de documentação fiscal têm, como finalidade, 

suprimir o tributo devido. 

Cabe trazer à baila o que estabelece o art. 135, inciso III, do CTN, que faz 

com que o titular da empresa individual, que efetivamente é quem administra os 

negócios da empresa, responda pessoalmente pelos créditos correspondentes a 

obrigações tributárias, conforme, também, o disposto no art. 21, inciso XII e § 2º, 

inciso II, da Lei nº 6.763/75: 

CTN 

Art. 135. São pessoalmente responsáveis pelos 

créditos correspondentes a obrigações tributárias 

resultantes de atos praticados com excesso de 

poderes ou infração de lei, contrato social ou 

estatutos: 

(...) 

III - os diretores, gerentes ou representantes de 

pessoas jurídicas de direito privado. 

Lei nº 6.763/75 

Art. 21 - São solidariamente responsáveis pela 

obrigação tributária: 

(...) 

XII - qualquer pessoa pelo recolhimento do 

imposto e acréscimos legais devidos por 

contribuinte ou responsável, quando os atos ou as 

omissões daquela concorrerem para o não-

recolhimento do tributo por estes. 

(...) 

§ 2º - São pessoalmente responsáveis pelos 

créditos correspondentes a obrigações tributárias 

resultantes de atos praticados com excesso de 

poderes ou infração de lei, contrato social ou 

estatuto: 

(...) 

II – O diretor, o administrador, o sócio-gerente, 

o gerente, o representante ou o gestor de 

negócios, pelo imposto devido pela sociedade que 

dirige ou dirigiu, que gere ou geriu, ou de que 

faz ou fez parte.  

(...) 
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(Grifou-se) 

Portanto, correta a inclusão do titular da empresa individual no polo passivo 

da presente obrigação tributária. 

No que concerne à exclusão de ofício da Autuada do regime do Simples 

Nacional, o procedimento da Fiscalização encontra-se correto, tendo em vista a 

comprovação de saídas de mercadorias desacobertadas de documentos fiscais, de forma 

reiterada, nos termos dos arts. 26, inciso I, e 29, incisos V e XI, da Lei Complementar 

nº 123/06 c/c o art. 84, inciso IV, alíneas “d” e “j”, da Resolução do Comitê Gestor do 

Simples Nacional - CGSN nº 140, de 22/05/18. Veja-se a seguinte legislação: 

Lei Complementar nº 123/06 

Art. 26. As microempresas e empresas de pequeno 

porte optantes pelo Simples Nacional ficam 

obrigadas a: 

I - emitir documento fiscal de venda ou prestação 

de serviço, de acordo com instruções expedidas 

pelo Comitê Gestor; 

(...) 

Art. 29. A exclusão de ofício das empresas 

optantes pelo Simples Nacional dar-se-á quando: 

(...) 

V - tiver sido constatada prática reiterada de 

infração ao disposto nesta Lei Complementar; 

(...) 

XI - houver descumprimento reiterado da obrigação 

contida no inciso I do caput do art. 26; 

(...) 

§ 1° - Nas hipóteses previstas nos incisos II a 

XII do caput deste artigo, a exclusão produzirá 

efeitos a partir do próprio mês em que 

incorridas, impedindo a opção pelo regime 

diferenciado e favorecido desta Lei Complementar 

pelos próximos 3 (três) anos-calendário 

seguintes. 

(...) 

§ 3° - A exclusão de ofício será realizada na 

forma regulamentada pelo Comitê Gestor, cabendo o 

lançamento dos tributos e contribuições apurados 

aos respectivos entes tributantes. 

(...) 

§ 9º - Considera-se prática reiterada, para fins 

do disposto nos incisos V, XI e XII do caput: 

I - a ocorrência, em 2 (dois) ou mais períodos de 

apuração, consecutivos ou alternados, de 

idênticas infrações, inclusive de natureza 

acessória, verificada em relação aos últimos 5 

(cinco) anos-calendário, formalizadas por 
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intermédio de auto de infração ou notificação de 

lançamento; ou 

(...) 

Resolução CGSN n° 140/18 

Art. 84. A exclusão de ofício da ME ou da EPP do 

Simples Nacional produzirá efeitos: 

(...) 

IV - a partir do próprio mês em que incorridas, 

hipótese em que a empresa ficará impedida de 

fazer nova opção pelo Simples Nacional nos 3 

(três) anos-calendário subsequentes, nas 

seguintes hipóteses: (Lei Complementar nº 123, de 

2006, art. 29, incisos II a XII e § 1º) 

(...) 

d) ter a empresa incorrido em práticas reiteradas 

de infração ao disposto na Lei Complementar nº 

123, de 2006; 

(...) 

j) se for constatado que a empresa, de forma 

reiterada, não emite documento fiscal de venda ou 

prestação de serviço, observado o disposto nos 

arts. 59 a 61 e ressalvadas as prerrogativas do 

MEI nos termos da alínea "a" do inciso II do art. 

106; e 

(...) 

§ 3º A ME ou a EPP excluída do Simples Nacional 

sujeitar-se-á, a partir do período em que se 

processarem os efeitos da exclusão, às normas de 

tributação aplicáveis às demais pessoas 

jurídicas. (Lei Complementar nº 123, de 2006, 

art. 32, caput) 

(...) 

§ 6º Considera-se prática reiterada, para fins do 

disposto nas alíneas “d”, “j” e “k” do inciso IV 

do caput: (Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 

29, § 9º) 

I - a ocorrência, em 2 (dois) ou mais períodos de 

apuração, consecutivos ou alternados, de 

idênticas infrações, inclusive de natureza 

acessória, verificada em relação aos últimos 5 

(cinco) anos-calendário, formalizadas por 

intermédio de auto de infração ou notificação de 

lançamento, em um ou mais procedimentos fiscais; 

ou 

(...) 

Portanto, na forma da lei, deve ser excluído do regime favorecido e 

simplificado a que se refere a Lei Complementar nº 123/06 o contribuinte que, dentre 

outras situações, dê saídas a mercadorias desacobertadas de documentos fiscais. 
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Depreende-se do art. 39 da Lei Complementar nº 123/06 c/c o art. 83 da 

Resolução CGSN nº 140/18 que o contencioso administrativo relativo à exclusão de 

ofício do Simples Nacional é de competência do ente federativo que a efetuar. Deverão 

ser observados os seus dispositivos legais atinentes aos processos administrativos 

fiscais, inclusive quanto à intimação do contribuinte, conforme §§ 1º e 2º do art. 83 da 

Resolução CGSN nº 140/18. 

Nesse sentido, a Fiscalização lavrou o presente Auto de Infração para as 

exigências relativas às saídas de mercadorias desacobertadas de documentação fiscal e 

emitiu o “Termo de Exclusão do Simples Nacional”. 

Registra-se que o Conselho de Contribuintes de Minas Gerais - CCMG 

julga as exigências fiscais (motivação da exclusão) e, posteriormente, a exclusão em si.  

Vale dizer que a exclusão da Autuada do Simples Nacional encontra-se 

devidamente motivada e que foram observados os princípios da ampla defesa e do 

devido processo legal, o que torna regular o referido ato, estando, ainda, respaldado tal 

procedimento pela jurisprudência do E. Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais 

-TJMG. Examine-se: 

AGRAVO DE INSTRUMENTO-CV N° 1.0000.23.049062-5/001 

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - MANDADO DE 

SEGURANÇA - EXCLUSÃO DO SIMPLES NACIONAL - 
VENDAS DESACOBERTADAS DE DOCUMENTAÇÃO 

FISCAL - PRÁTICA REITERADA - PRESUNÇÃO DE 

LEGALIDADE DO ATO ADMINISTRATIVO - RECURSO 

DESPROVIDO. 1. A LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006, QUE 

INSTITUIU O ESTATUTO NACIONAL DA MICROEMPRESA E DA 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE, PREVÊ A EXCLUSÃO DE OFÍCIO 

DA EMPRESA OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL, QUANDO 

DEIXAR DE EMITIR DOCUMENTO FISCAL DE VENDA OU 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, DE FORMA REITERADA. 2. 
CONSTATADAS AS SAÍDAS DE MERCADORIAS DESACOBERTADAS 

DE DOCUMENTAÇÃO FISCAL, A EXCLUSÃO DA EMPRESA 

AGRAVANTE DO SIMPLES NACIONAL ENCONTRA-SE 

DEVIDAMENTE MOTIVADA. 3. SEM ELEMENTOS PARA AFASTAR A 

PRESUNÇÃO DE LEGALIDADE DO ATO ADMINISTRATIVO, HÁ QUE 

SER MANTIDA A DECISÃO QUE INDEFERIU A LIMINAR DE 

REINCLUSÃO DA IMPETRANTE NO PROGRAMA. 4. RECURSO NÃO 

PROVIDO.  

(TJMG - AGRAVO DE INSTRUMENTO-CV 1.0000.23.049062-
5/001, RELATOR(A): DES.(A) RAIMUNDO MESSIAS JÚNIOR, 2ª 

CÂMARA CÍVEL, JULGAMENTO EM 04/07/2023, PUBLICAÇÃO 

DA SÚMULA EM 05/07/2023)  

Assim, verifica-se que restou caracterizada a infringência à legislação 

tributária, sendo, por conseguinte, legítimas as exigências constantes do Auto de 

Infração em comento. 

Diante do exposto, ACORDA a 3ª Câmara de Julgamento do CCMG, em 

preliminar, à unanimidade, em rejeitar a prefacial arguida. No mérito, à unanimidade, 
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em julgar procedente o lançamento. Em seguida, ainda à unanimidade, em julgar 

improcedente a impugnação relativa ao Termo de Exclusão do Simples Nacional. 

Participaram do julgamento, além da signatária, os Conselheiros Gislana da Silva 

Carlos (Revisora), Flávia Sales Campos Vale e Dimitri Ricas Pettersen. 

Sala das Sessões, 21 de fevereiro de 2024. 

Cindy Andrade Morais 

Presidente / Relatora 

m/D 


